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Portaria nº. 076/2020

Designa as servidoras  Nayara Bonfim Freitas e Marli Dias Duartes Coimbra, lotadas no quadro funcional da Câmara Municipal como Fiscais Responsáveis pelos Contratos da Câmara Municipal de Diamantino.
Edilson Mota Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a servidora Nayara Bonfim Freitas, portadora do CPF nº. 015.419.201-55, RG nº. 1765090-9 SSP/MT, como Fiscal responsável dos seguintes Contratos da Câmara Municipal de Diamantino:

I – Contrato nº  08/2020 – Supermercado Teodoro LTDA;

II – Contrato nº 10/2020 – Energisa Mato Grosso – Distribuidora de Energia S/A;

III – Contrato nº 11/2020 – Suelmei Campos Barbosa Eireli;

IV - Contrato nº  13/2020 - Supermercado Teodoro LTDA;

V - Contrato nº 14/2020 – Maria Cleide de Oliveira EPP;

Art. 2º. Designar a servidora Marli Dias Duartes Coimbra, portadora do CPF nº. 571.587.381-91, RG nº. 658250 SSP/MT, como Fiscal responsável dos seguintes Contratos da Câmara Municipal de Diamantino:

I – Contrato nº 13/2016 – COPLAN – Consultoria e Planejamento LTDA;
II – Contrato n º 10/2018 – N M Informática Ltda;

III – Contrato nº 15/2019 – Torres Net – Serviços de Comunicações Eireli; 
IV – Contrato nº 17/2019 – Mathic Distribuidora de Materiais de Limpeza, higiene e escritório Eireli. 

V – Contrato nº 18/2019 – Marcos S Biudes;

VI – Contrato nº 01/2020 – União das Câmaras Municipais do Estado de Mato Grosso – UCMMAT;

VII – Contrato nº 03/2020 – MPX Brasil Soluções Web Eireli; 

VIII – Contrato nº 06/2020 – Celoni Dist. De Equip. de Informática e tecnologia LTDA;

IX – Contrato nº 12/2020 – P. R. Gráfica e Impressões Digitais Eireli;

Art. 3º - As servidoras designadas ficam responsáveis pelo ateste das notas fiscais oriundas das compras diretas.
Art. 4º - As servidoras designadas estão habilitadas para ser encarregadas pelos atestes das faturas/notas fiscais e conferência do fornecimento prestado pelas contratadas, desde o início da contratação até o término da vigência do contrato;

Art. 5º. Constituem atribuições do fiscal de contrato:

I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da obra, após conferência prévia do objeto contratado e encaminhar o processo no prazo de (2) dois dias úteis contados do recebimento da fatura/nota fiscal;

II - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do objeto contratado, principalmente quanto à qualidade;

III - observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação quando estipulado em contrato;

IV - acompanhar a execução contratual, informando ao supervisor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do Registro e Comunicação de Ocorrência. 

V - informar, em prazo hábil, quando houver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato; e

VI - solicitar ao supervisor de contrato a substituição dos empregados prestadores de serviço no Ministério que comprometam a perfeita execução dos serviços, inclusive quando decorrente de comportamento inadequado.

Art. 6º. Em caso de recebimento de faturas/notas fiscais que apresentem algum problema com relação ao serviço prestado, o contratante deverá imediatamente notificar o contratado para em conjunto, adotarem medidas saneadoras.

Art. 7º. O injustificado atraso na devolução das faturas poderá ensejar a assunção pela Administração, de juros/multa, incorrendo, em conseqüência, na instalação de procedimento apuratório de responsabilidade.

Art. 8º. Caberá ao fiscal de contratos a concessão de declarações, certidões e atestados de capacidade técnica.

Art. 9º. O responsável pelo setor de cadastro, servidor designado por esta portaria, na qualidade de servidor da administração, estará apto a autenticar as cópias dos documentos apresentados pelos fornecedores desde que estes no ato da apresentação das cópias estejam acompanhado dos originais, na forma que prevê o art. 32 da Lei Federal 8.666/93.

Art. 10. Fica concedida a gratificação mensal no valor de R$235,00 (duzentos e trinta e cinco reais) às servidores designadas como fiscais de contratos, de acordo com a Lei 1.237/2018 alterada pela Lei 1.380/2020.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Diamantino, 19 de novembro de 2020

Edilson Mota Sampaio

Presidente
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